
  

 

 EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 - RELANÇAMENTO 

 

I - PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
892/2026  
 

II – DATA E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO (Horário de Brasília): 
Recebimento das propostas de preços:  22/10/2026, a partir das 08h; 
Início da sessão de disputa:  23/10/2026, às 10h. 
Pregoeiro:  Fabson de Freitas de Assis   
 

III – OBJETO DA LICITAÇÃO: 
Registro de Preços para aquisição de materiais de expediente para atender às demandas da Câmara Municipal 
de Camaçari.   
 

IV – DOS PRAZOS: 

a) DA VIGÊNCIA: O Registro de Preços terá duração de 12 (doze) meses contados a partir da data de 
publicação da Ata na Imprensa Oficial, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada 
sua vantajosidade. O instrumento contratual que vier a ser celebrado durante a validade da Ata de 
Registro de Preço, poderá ter vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, na forma dos arts. 106 e 107, da Lei 14.133/2021. 

 
ENTREGA DOS MATERIAIS: De forma Parcelada, na Rua de Contorno do Centro Cultural, s/n, 
Bairro Centro - Camaçari/BA - CEP 42800-907 

 

V– CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da nota fiscal, 
devidamente atestada, correspondente à efetiva execução do objeto da Ordem de Fornecimento de Materiais.  
 

VI - LOCAL DE ENTREGA: 
 
O prazo de entrega dos itens deverá ocorrer até 15 (quinze) dias corridos, contados da emissão Autorização de 
Fornecimento formalizada pelo contratante, em remessa única ou em quantitativo especificado.  
 

VII – ANEXOS: 
Anexo I  - Termo de Referência; 

Anexo II  - Modelo de Proposta de Preço;  

Anexo III       -        Modelo declaração de atendimento às condições de habilitação;  
Anexo IV  - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo V  - Minuta do Contrato; 

Anexo VI  - Formulário de Dados para assinatura da Ata de Registro de Preços; 

Anexo VII -  Modelo de Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

Anexo VIII -  Modelo de Declaração Unificada; 

Anexo IX  - Modelo de Carta de Credenciamento; 



  

A Câmara Municipal de Camaçari, através da Comissão de Contratação, designada pelo Decreto Municipal n.º 
146/2024, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
OS INTERESSADOS DEVERÃO ACOMPANHAR AS MENSAGENS REFERENTES A ESTA LICITAÇÃO 
(RESPOSTAS A QUESTIONAMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS, ETC.) NO SITE DE LICITAÇÕES 
LICITANET, SENDO EXCLUSIVOS RESPONSÁVEIS PELO ÔNUS DECORRENTE DA PERDA DE NEGÓCIOS 
DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS PELO PORTAL. 
 

1. REGÊNCIA LEGAL 
 

1.1 Lei n.º 14.133/2021; 
1.2 Decreto Municipal n.º 146/2024; 
1.3 Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações posteriores; 
1.4 Demais normas complementares aplicáveis.  

 
2. TIPO / CRITÉRIO DE JULGAMENTO/ REGIME DE ENTREGA / MODO DE DISPUTA 

 
2.1 Tipo: Menor Preço 
2.2 Critério de julgamento: Menor Preço Global 
2.3 Regime de execução: Empreitada por preço unitário 
2.4 Modo de disputa: Aberto  

 
3. OBJETO 

 
Indicado no campo III - Dados do Edital.  

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO 

4.1 O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

 
5 ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 
5.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública on line, conduzido por servidor público 
denominado (a) PREGOEIRO (A), conforme §5º do art. 8º da Lei 14.133/2021, por meio da utilização de 
recursos de tecnologia da informação – Internet, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 
ou transferidos para o aplicativo LICITANET constante da Plataforma do LICITANET, coordenador do 
sistema, utilizando-se, para tanto, métodos de- autenticação de acesso e recursos de criptografia, 
garantindo segurança em todas as fases do certame. 

 
6 RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA REFERÊNCIA DE TEMPO 

 
6.1 Após a fase de julgamento, o licitante será convocado para apresentar os documentos relativos à 

HABILITAÇÃO, em formato digital, preferencialmente em pdf para compor a sequência dos autos 
digitais, devendo ser anexados no exclusivamente por meio do sistema do LICITANET no prazo de 
02 (duas) horas contados da solicitação do Pregoeiro, responsável pela condução do certame, 
podendo vir ser prorrogado a critério do agente de contratação/comissão de contratação, em quanto 
tempo for necessário e durante o horário de expediente do órgão. 

 
6.2 O interessado deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o 
recebimento e abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. 



  

 
6.3 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e 
na documentação relativa ao certame. 

 
7 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 

 
7.1 Os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão estar credenciados junto ao LICITANET 
antes da data de realização do Pregão.  
 

 
7.2 Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste edital 
e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado. 
 
7.3 Não poderão participar de qualquer fase do processo ou da execução da ata contato ou do contrato, direta 
ou indiretamente, os interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente 
do edital de licitação; 

 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 
 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

 
g) agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
h) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
i) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


  

7.4. O impedimento de que trata alínea c) será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante.  
 
7.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem as alíneas a) e b) poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade.  
 
7.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
7.7. O disposto nas alíneas a) e b) não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 
e do projeto executivo, nos demais regimes de entrega.  
 
7.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021.  
 
7.9. A vedação de que trata a alínea i) estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

 
8 CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITANET  

 
8.1 Para acesso ao sistema eletrônico os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtidas junto ao LICITANET  
 

8.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a apresentação 
de procuração por instrumento público ou particular, com firma, atribuindo-lhes poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no LICITANET 

  
8.3 Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia 

do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos 
e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 
8.4 A chave de identificação e a senha terão validade de um ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão 

Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Plataforma 
LICITANET, devidamente justificado. 

 
8.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao LICITANET a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
8.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 
9 PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 



  

9.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação de senha pessoal e intransferível do 
credenciado da licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. Obs.: a informação dos dados para 
acesso deve ser feita na página inicial do site LICITANET, opção ”Acesso identificado”. 
 
9.2 O encaminhamento de propostas pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital.  
 
9.3 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, bem como pela sua desconexão. 
 
9.4 A apresentação de proposta implicará na plena aceitação, por parte da proponente, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
9.5 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

 
10 PROPOSTA ELETRÔNICA, PROCEDIMENTOS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

 
10.1 A partir do horário previsto no sistema terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições 
de fornecimento previstas no Edital. 

 
10.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
10.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os   documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
 
10.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 
10.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
10.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
 
10.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
10.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
10.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16


  

 
10.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
 
10.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 
10.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 
 
10.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 10.5 ou 10.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
10.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
10.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 
 
10.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
10.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 
 
10.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;  
 
10.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
10.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
10.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
 
10.12.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por maior desconto. 
 
10.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


  

10.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
10.15. Aberta à etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo informados imediatamente do seu recebimento e respectivo horário de registro e 
valor. 

 
10.15.1 Os lances formulados deverão obedecer às condições contidas no edital.   

 
10.16. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance anteriormente registrado no 
sistema. 
 
10.17. O sistema não aceitará lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. Entretanto, o licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, 
desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o lote. 
 
10.18. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedado identificação do autor do lance aos demais participantes. 
 
10.19. A etapa de lances no tempo normal será controlada e encerrada pelo (a) Pregoeiro (a), mediante 
encaminhamento de aviso e fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de 
até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
 
10.20. Encerrada a etapa competitiva o (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar pelo sistema eletrônico, 
contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que possa ser 
obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 
 
10.21 O (A) Pregoeiro (a) anunciará o licitante detentor da melhor proposta, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão do (a) Pregoeiro (a) 
acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 
10.22. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço 
e o valor estimado para a contratação. 
 
10.23. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço. 
 
10.24 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou 
o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. O (A) Pregoeiro (a) poderá negociar com o 
participante para que seja obtido preço melhor. 
 
10.24. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as condições e exigências deste Edital e/ou 
consignarem preços inexequíveis ou superfaturados, assim considerados aqueles incoerentes com os 
praticados pelo mercado, para entrega do objeto desta contratação. 
 

11 PROPOSTA DE PREÇOS  
 

11.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

 



  

11.1.1. Valor unitário de cada item e valor total da proposta, que corresponderá ao preço global do objeto; 
11.1.2. Marca; 
11.1.3. Quantidade cotada para cada item, correspondente à totalidade dos quantitativos máximos 
previstos no Termo de Referência. 

 
11.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
11.2.1. A proposta deverá contemplar todos os itens e a totalidade dos quantitativos máximos previstos no 
Termo de Referência, não sendo admitida proposta parcial ou quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
 
11.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na entrega do 
objeto. 
 
11.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
11.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
 
11.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
11.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
11.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
11.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
11.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Edital. 
 
11.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização não só pelo Tribunal de Contas da União, mas a todos os Tribunais de Contas 
(TCE/BA e TCM/BA), após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na entrega do 
contrato. 
 
11.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 
licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 
regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


  

com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 
 
11.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 
12. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
12.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
12.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
12.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
12.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
12.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do objeto, em algarismo, com 2 (duas) casas decimais, 
expresso em moeda corrente nacional (real), abrangendo a totalidade dos itens e quantitativos previstos 
no Termo de Referência. 
 
12.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
 
12.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
 
12.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 
 
12.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
12.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
12.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
12.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
12.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
 
12.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme a ordem final de classificação. 
 
12.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 



  

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
12.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
 
12.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
12.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 
 
12.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
12.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
  
12.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
12.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
12.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 
 
12.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 12.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 
 
12.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois  minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
12.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
 
12.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
 
12.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 



  

 
12.13.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
 
12.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
12.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
 
12.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
12.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
12.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
12.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
12.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 
 
12.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
12.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
12.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
12.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
12.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
12.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


  

 
12.21.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 
12.21.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
 
12.21.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
 
12.21.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

 
12.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 
12.21.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
12.21.2.2 empresas brasileiras; 
 
12.21.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
12.21.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
 
12.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
12.22.1 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
 
12.22.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
12.22.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
12.22.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 
12.22.5 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
 
12.22.6 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias


  

12.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
12.24 O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições 
de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  
 

12.24.1. A consulta realizar-se-á em nome da licitante e também de eventual matriz ou filial e de seus 
sócios majoritários.  
 
12.24.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de 
condição de participação. 

 
13. HABILITAÇÃO 
 
13.1 Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que, 
por sua natureza, não contenham validade, e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da unidade que realizará o Pregão, ou publicação 
em órgãos da imprensa oficial, não sendo aceitos “protocolos” ou “solicitação de documento” em substituição 
aos documentos requeridos neste edital. 

 
13.1.1 As Certidões deverão ter a validade relativa à data de ocorrência do certame, sob pena de 

inabilitação. 
 

13.2 Para habilitação nesta licitação será exigida a seguinte documentação:  

Exigências de habilitação 

13.3 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante 

a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    

a) SICAF;    
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

13.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

13.5 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

13.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

13.7 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação.  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


  

13.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

13.9 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  

13.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.  

13.11 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

13.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

13.13 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica:  

Habilitação jurídica 

13.14 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional  

13.15 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

13.16 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

13.17 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.18 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

13.19 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.20 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

13.21 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


  

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

13.22 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

13.23 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

13.24 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

13.25 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

13.26 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

13.27 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

13.28 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

13.29 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

13.30 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.31 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

13.32 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

13.33 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  
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b) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos.  

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   

13.34 Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] do [valor total 

estimado da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente]. 

13.35 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

13.36 Quando a licitante estiver participando da licitação com a documentação de habilitação de uma filial, 
deverá apresentar os documentos relativos à Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, com a Seguridade 
social e Certidão de Falência ou Concordata da sede da licitante. 
 
14. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO HABILITAÇÃO OU INABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS 
 
14.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
14.2 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 
14.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

 
14.4 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 
14.5 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de 
assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, 
dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: 

 
14.5.1 [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas]; 
 
14.5.2 O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos licitantes, 
mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou 
convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 

 
14.6 O não atendimento a qualquer das exigências, bem como às especificações dos anexos deste Edital, 
desclassificará ou inabilitará a licitante, respeitado o disposto neste edital.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14


  

14.7 Critério de Julgamento da Habilitação 
 
14.7.1 Serão habilitadas as licitantes que atenderem todas as exigências deste edital. 
 
14.7.2 A licitante que deixar de atender às condições de habilitação contidas neste edital, apresentar 
documento (s) incompleto (s), ilegível (is), com borrões, rasuras, entrelinhas, ou, ainda, com seus prazos de 
validade vencidos será inabilitada. Salvo o tratamento diferenciado às Micro e Pequenas Empresas no 
tratamento diferenciado da Lei Complementar 123/2006 e Alterações posteriores, nas restrições relativas às 
certidões de regularidade fiscal.  

 
14.8 Critérios de Julgamento Proposta de Preço 

 
14.8.1 O critério de julgamento será o de menor preço global, considerando-se o valor total da proposta para 
a execução integral do objeto, observados os prazos de fornecimento, as especificações técnicas e as demais 
condições definidas neste Edital. 
 
14.8.2 Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado do Pregoeiro da 
Comissão de contratação, desde que não comprometam o interesse público e da Administração. 
 
14.8.3 Consideram-se erros materiais irrelevantes aqueles cuja ocorrência não comprometa a idoneidade do 
documento ou a perfeita compreensão do conteúdo da proposta, a exemplo de: 

 
a) Havendo constatação de erros de somas e/ou produtos nas planilhas apresentadas, a Comissão de 
contratação poderá proceder à diligência para que a licitante efetue a correção dos cálculos, mantendo os 
preços unitários e os quantitativos da planilha, passando a ter validade o resultado após a correção. 
 
b) Ocorrendo divergência entre o valor total numérico e o valor descrito por extensos apresentados na 
proposta ao documento equivalente, prevalecerá o extenso. 
 
c) Os preços unitários e totais deverão ser arredondados e apresentados com 02 (duas) casas decimais, 
salvo se na falta dessa operação não implicar alteração nos valores unitário e total da planilha. 

 
14.9 A classificação das propostas será por ordem crescente, a partir da mais vantajosa, considerando-se os 
critérios estabelecidos neste Edital. 

 
14.10 Será desclassificada a proposta que: 
 

14.10.1 contiver vícios insanáveis; 
 
14.10.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
14.10.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
 
14.10.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
14.10.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 

14.11 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 



  

14.11.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
 
14.11.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
14.11.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
14.12 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte: 
 
14.12.1 Nos regimes de entrega por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
 
14.12.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 
do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa 
ao edital; 
 
14.12.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 
do regime de entrega. 
 
14.12.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
 

14.13 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
14.14 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha   por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
14.15 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço 
e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
 

14.15.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
 
14.15.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 

14.16 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
14.17 Até a assinatura do Contrato/Nota de Empenho poderá a Comissão de contratação desclassificar a licitante, 
em despacho motivado, sem direito a indenização ou ressarcimento, e sem prejuízo de outras sanções, se tiver 
ciência de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento desta licitação que revele inidoneidade ou 
incapacidade financeira, técnica ou administrativa. 
 



  

14.18 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação ou inabilitação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 
o cancelamento do pedido de compra, sem prejuízos sanções cabíveis. 

 
15 FASE DE HABILITAÇÃO 
 
15.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
 
15.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 
janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
 
15.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

 
15.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e 
o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% 
(dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

 
15.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
15.6 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
15.7 Os documentos exigidos para habilitação que deverão enviados por meio do sistema, em formato digital, 
no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

 
15.7.1 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto. 
 

15.8 A exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
 
15.8.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado. 
 
15.8.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 
15.9 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
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novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 
 
15.9.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 
15.9.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
 

15.10 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
15.11 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 

16. DO REAJUSTAMENTO 

16.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do 
orçamento estimado. 

16.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento 
da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela 
variação do Índice Nacional de Custo da Construção – INCC, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta. 

16.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 
físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) 
mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência 
do contrato. 

16.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá 
vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

16.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso Il, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso da parte interessada. 

16.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições 
de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto 
contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

17 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
17.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, para adjudicar o objeto e homologar a licitação, nos termos do 
inciso IV do art. 71 da Lei 14.133/2021. 
 
18 IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64


  

18.1. Até o terceiro dia útil antes da data fixada de abertura do certame, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. Os mesmos deverão ser encaminhados 
através da Plataforma do LICITANET, ou alternativamente para o e-mail: copel.cmcba@gmail.com.  
 
18.2 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
18.3  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
18.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

 
18.4.1 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
 

18.5 Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema de compras 
eletrônicas LICITANET  
 
18.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
 
18.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
18.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
18.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
18.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
18.11 O sistema aceitará a manifestação do recurso, inicialmente, em 30 (trinta) minutos, imediatamente 
posteriores ao ato de declaração do vencedor. 
 
18.12 O licitante desclassificado antes da fase de disputa também poderá manifestar a sua intenção de interpor 
recurso naquele momento. 
 
18.13 Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada 
a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
 
18.14 Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a), em regra, terão efeito suspensivo, sendo este restrito ao 
lote objeto das razões oferecidas. 
 
18.15 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
18.16 Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos ao Pregoeiro (a), em campo próprio do 
sistema de compras eletrônicas, o qual deverá ser recebido, examinado e submetido à autoridade competente 
que decidirá sobre a sua pertinência. 
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19. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DA ATA 
 
19.1 O Registro de Preços terá duração de 12 (doze) meses contados a partir da data de publicação da Ata na 
Imprensa Oficial, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada sua vantajosidade; 
 
19.2 O instrumento contratual a ser celebrado durante a validade da Ata de Registro de Preço, poderá ter vigência 
de até 5 (cinco) anos, contados a partir da data de sua assinatura, se for de interesse da Administração, conforme 
Art. 106, da Lei 14.133/2021. 
 
19.3 A duração do contrato poderá ser prorrogada sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, 
conforme Art. 107, da Lei 14.133/2021. 
 
20 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
20.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
20.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
20.3 A ata de registro de preços deverá ser assinada digitalmente e encaminhada através do e-mail 
copel.cmcba@gmail.com. 
 
20.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro   de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
20.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante 
a vigência da ata de registro de preços. 
 
20.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
20.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
21 UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

 
21.1 Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, 
fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas pelo poder 
Executivo Municipal, que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

 



  

21.2 O pedido de utilização da Ata de Registro de preços deverá ser consultado ao órgão gerenciador da Ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão, devidamente formalizado por escrito pela Autoridade competente 
do órgão solicitante. 

 
21.3 Cabe ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras resultantes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
21.4 As aquisições ou contratações adicionais referenciadas neste item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro 
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
21.4.1 O total de utilização de cada item não poderá exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente 
registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 
21.5 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata de Registro de Preços após a primeira aquisição 
ou contratação por órgão integrante da ata. 

 
21.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 
21.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observados a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
21.8  Compete ao órgão não participante a responsabilidade de adimplemento das obrigações contratuais. 
 
22 CONTRATAÇÃO 

 
22.1 Homologada a licitação pela Autoridade Superior, o Órgão Participante poderá manifestar ao Órgão 
Gerenciador a formalização da contratação, dentro do quantitativo previamente estabelecido.   

 
22.2 O Órgão Gerenciador convocará o promitente fornecedor para retirar a Nota de Empenho ou documento 
equivalente, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data da convocação. Este prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo proponente fornecedor durante o seu transcurso 
e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo órgão comprador. 

 
22.2.1 A contratação deverá ser efetuada com os fornecedores registrados por intermédio de Nota de Empenho, 
bem como pela autorização de fornecimento ou por outro instrumento hábil, em conformidade com o edital e com 
o Art. 95 da Lei Federal 14.133/21. 

 
22.3 Para cada fornecimento será emitido uma Nota de Empenho ou documento equivalente. 

 
22.3.1 No ato da retirada da Nota de Empenho ou documento equivalente, o promitente fornecedor deverá 
apresentar documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu preposto para tanto, 
em nome da empresa, quando for o caso. 

 
22.4 O instrumento contratual decorrente do SRP deve ser assinado no prazo e validade da Ata de Registro de 
preços. 

 
22.4.1Caberá aos órgãos participantes e não participantes a emissão de nota de empenho de despesa, atendendo 
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a normatização do órgão gerenciador. 
 

22.4.2 Caberá aos titulares dos órgãos participantes e não participantes, a formalização do processo para 
aquisição junto ao órgão gerenciador. 
 
22.5 Havendo recusa do promitente fornecedor em atender a convocação no prazo mencionado no subitem 22.2.1.  
 
22.5.1 é facultado ao Órgão Gerenciador convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, ou, ainda, revogar a licitação. Contudo, antes de tal 
convocação, deverão ser revalidadas as certidões de regularidade fiscal, que deverão atender as exigências 
editalícias. 

 
22.6 A entrega do objeto não poderá ser cedida, transferida ou subcontratada, no todo ou em parte, sem a prévia 
e expressa anuência da Contratante. 
 
22.7 Os instrumentos contratuais decorrentes do SRP podem ser alterados, observado o disposto no caput do art. 
125 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
23. PAGAMENTO  
 
23.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para 
fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

 
23.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
23.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados da Ata e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
23.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
23.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
 
23.5. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
23.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
 



  

23.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
 
23.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de irregularidade constatada.    
 
23.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior. 
 
2310. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice da 
Ata que represente o menor valor acumulado no período, desde que a Contratada não tenha sido responsável, no 
todo ou em parte, pelo atraso no pagamento. 
 
23.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
23.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
23.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
23.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
24 REVISÃO DE PREÇOS 

 
24.1 Toda vez que for constatado através de pesquisa de preços, que os valores registrados na Ata de Registro 
de Preços estão divergentes daqueles praticados no mercado, a Administração Municipal poderá: 
 
24.1.1 Revisar os itens com preços superiores ou inferiores aos praticados no mercado, na forma da Lei 14.133/21. 

 
 24.1.2 Revogar a Ata de Registro de Preços nos termos Lei nº 14.133/21 e do Decreto Municipal 146/2024. 
 
24.2 A revisão dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, nos casos previstos no art. 124, inciso II, alínea "d" da Lei 14.133/2021, deverá ser realizada mediante 
comprovação oficial, fundamentada e aceita pela Administração Municipal. 
 
24.3 A CONTRATADA deverá demonstrar de maneira clara a composição do preço de cada item constante de sua 
proposta, através de Planilha de Custos contendo: as parcelas relativas à mão-de-obra direta, demais insumos, 
encargos em geral, lucro e participação percentual em relação ao preço final. 
 
24.4 A não apresentação da Planilha de Custos impossibilitará ao Órgão Gerenciador do Registro de Preços de 
proceder às futuras revisões, caso venha à CONTRATADA solicitar equilíbrio econômico-financeiro. 
 
24.5 A cada pedido de revisão de preço deverá a CONTRATADA comprovar e justificar as alterações havidas na 
planilha apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a nova composição do preço. 
 
24.6 No caso do detentor do Registro de Preços ser revendedor ou representante comercial, deverá demonstrar 



  

de maneira clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição das parcelas relativas ao valor 
de aquisição do produto com Notas Fiscais de Fábrica/Indústria, encargos em geral, lucro e participação percentual 
de cada item em relação ao preço final (Planilha de Custos). 
 
24.7 A critério da Administração Municipal poderá ser exigido da CONTRATADA lista de preço expedida pelos 
fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de início de sua vigência e numeração sequencial, para 
instrução de pedidos de revisão de preços. 
 
24.8 Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração Municipal adotará, para verificação 
dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 
reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade ou por 
instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal, 
devendo a deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da 
escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. 
 
24.9 O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do julgamento da licitação, devidamente 
apurado, e os propostos pela CONTRATADA/Detentora do Registro de Preços, será mantido durante toda a 
vigência do registro. O percentual não poderá ser alterado de forma a configurar reajuste econômico durante a 
vigência deste registro. 

 
24.10 A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da data da publicação da deliberação na 
imprensa oficial. 

 
24.11 É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão 
de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 
 
24.12 A revisão levará em consideração preponderantemente as normas legais federais, estaduais e municipais, 
que são soberanas previsões deste instrumento. 
 
25 CANCELAMENTO 

 
25.1 DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
 
25.1.1O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
 
c) não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
 
d) sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
 

25.2 DO REGISTRO DE PREÇO 
 
25.2.1 O registro de preços poderá ser cancelado na hipótese prevista no subitem 25.1 ou, ainda, na ocorrência 
de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados, justificados e por motivo de interesse público; 
 
25.2.2 O cancelamento parcial ou total de itens registrados far-se-á sempre a critério do órgão gerenciador, nas 



  

hipóteses previstas nesta Ata de Registro de Preços. 
 
26 INCIDÊNCIAS FISCAIS 

 
26.1 Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam devidos em 
decorrência direta ou indireta do presente contrato, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim 
definido na Norma Tributária, neste caso, a PROMITENTE FORNECEDORA. 

 
26.2 A PROMITENTE FORNECEDORA deverá ter levado em conta, na apresentação de sua proposta os tributos, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a 
compra de material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar 
revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

 
26.3 Ficando comprovado depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a PROMITENTE 
FORNECEDORA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos não 
incidentes sobre a compra, tais valores serão imediatamente excluídos, com a devolução ao MUNICÍPIO, do valor 
por ventura. 
 
27 PENALIDADES  
 
27.1 À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem 
prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo garantido a ampla defesa e o 
contraditório: 
 

a) advertência;  
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar e  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.  

 
27.2 Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.  
b) as peculiaridades do caso concreto  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  
 
27.3 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da comunicação oficial.  
 
27.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 
27.5 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação.  
 
27.7 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  



  

 
27.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão 
ou entidade promotora da licitação. 
 
27.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
27.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
27.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
 
27.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
27.13 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 
28 TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO DISPENSADO ÀS MICRO-EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (LEI COMPLEMENTAR N.º 123/06 E ALTERAÇÕES POSTERIORES). 
 
28.1 Na presente licitação, as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), devidamente 
identificadas nos termos do art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06 e alterações posteriores, deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 
 
28.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da Comissão de contratação, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 

 
28.1.2 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 28.1.1, implicará na inabilitação do 
licitante e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, §5º da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

 
28.1.3 Na ocorrência da hipótese prevista no dispositivo anterior, será facultado à Comissão de contratação 
declarar vencedor do certame o licitante, efetivamente habilitado, que tenha apresentado a melhor proposta, ou 
revogar a licitação.  
 
28.2  Em caso de empate entre as propostas apresentadas será assegurada, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
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 28.2.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta 
mais bem classificada. 

 
28.3 Para efeito do disposto no item 28.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado;  
 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a”, serão 
convocadas as microempresa ou empresas de pequeno porte remanescentes que porventura se enquadrem 
na hipótese do item 28.1.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, que 
se encontrem no intervalo estabelecido no item 28.1.1, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
28.4 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 28.3, o objeto licitado será adjudicado em favor 
da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
28.5 O disposto nos itens 28.2 e 28.3 somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
28.6 Independente do disposto nos itens 28.2 e 28.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão.  
 
29 DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
29.1 Ao participar da licitação, a licitante declara sob as penalidades da Lei, da inexistência de qualquer vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis pela licitação, querem 
direta ou indiretamente. 

 
29.2 A apresentação de proposta a esta licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste edital 
e seus anexos. 

 
29.3 Poderão ser admitidos, pelo (a) Pregoeiro (a), erros de natureza formal, desde que não comprometam o 
interesse público e da Administração. 

 
29.4 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o chefe do Poder Legislativo 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente, comprovado ou 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no 
sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

 
29.5 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, o cancelamento 
do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

 
29.6 É facultado ao (a) Pregoeiro (a) ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 



  

 
29.7 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo (a) Pregoeiro (a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

 
29.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de sua proposta. 

 
29.9 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

 
29.10 Os erros materiais irrelevantes serão objetos de saneamento, mediante ato motivado do (a) Pregoeiro (a). 

 
29.11 Consideram-se erros materiais irrelevantes aqueles cuja ocorrência não comprometa a idoneidade do 
documento ou a perfeita compreensão do conteúdo da proposta. 
 
29.12 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer 
meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município 
ou do Estado. 

 
29.13 Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a) com base na legislação vigente. 

 
29.14 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

 
29.15 Fica designado o foro da Cidade de Camaçari, Estado da Bahia – Brasil, para julgamento de quaisquer 
questões judiciais resultante deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
 
29.16 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II – MODELO PROPOSTA COMERCIAL  
ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO VI – DADOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE 
ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
ANEXO IX – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 
 

Camaçari/BA, 07 de outubro de 2026 
 
 
 

FABSON DE FREITAS DE ASSIS 
Pregoeiro 

 



  

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
– TERMO DE REFERÊNCIA 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE — CÂMARA 
MUNICIPAL DE CAMAÇARI/BA 

 
1. OBJETO 
Registro de Preços para aquisição de material de expediente, conforme condições, quantidades e 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência, para atender às necessidades da Câmara 
Municipal de Camaçari – BA. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Justificativa da Necessidade 
A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a continuidade e o adequado 
funcionamento das atividades administrativas da Câmara Municipal de Camaçari, mediante o 
fornecimento regular de materiais de expediente indispensáveis ao desempenho das rotinas 
institucionais. 
Os materiais pretendidos constituem itens de consumo contínuo e essencial, utilizados diariamente 
para a execução de atividades administrativas, elaboração de documentos, organização de arquivos, 
atendimento às demandas internas e tramitação de processos legislativos e administrativos. 
A ausência ou insuficiência desses materiais poderá comprometer o regular desenvolvimento das 
atividades do Legislativo Municipal, ocasionando prejuízos à eficiência administrativa e à continuidade 
dos serviços desempenhados. 
2.2. Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
A presente contratação está fundamentada no Estudo Técnico Preliminar (ETP) elaborado em 
conformidade com o art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, o qual concluiu pela viabilidade técnica e 
econômica da contratação, devendo o referido documento constar dos autos do processo 
administrativo. 
2.3. Alinhamento ao Plano de Contratações Anual (PCA) 
A contratação pretendida está alinhada às necessidades institucionais da Câmara Municipal de 
Camaçari e compatível com o orçamento vigente. Considerando que não houve elaboração do Plano 
de Contratações Anual – PCA para o exercício, a presente demanda foi fundamentada mediante estudo 
técnico e justificativa específica, observando-se as disposições da Lei nº 14.133/2021 e o interesse 
público envolvido. 

 
3. FUNDAMENTO LEGAL 
A presente contratação fundamenta-se nos seguintes dispositivos: 

• Lei Federal nº 14.133/2021 — Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

• Art. 6º, inciso XXIII — Definição de Termo de Referência; 

• Art. 28, inciso I — Modalidade Pregão, considerando tratar-se de bens comuns; 

• Art. 6º, inciso XLI — Pregão aplicável a bens e serviços comuns; 

• Art. 82 — Sistema de Registro de Preços; 

• Lei Complementar nº 123/2006 — Tratamento diferenciado e favorecido para Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte; 

• Lei nº 12.305/2010 — Política Nacional de Resíduos Sólidos (sustentabilidade); 

• Demais normas aplicáveis à espécie. 

 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
4.1. Solução Adotada 
A partir do levantamento de mercado realizado no âmbito do ETP, verificou-se que a alternativa mais 
adequada para o atendimento da necessidade administrativa consiste na aquisição de materiais de 
expediente por meio de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, com adoção 
do Sistema de Registro de Preços (SRP). 



  

A escolha pela modalidade Pregão justifica-se em razão da natureza comum dos itens, cujos padrões 
de desempenho, qualidade e especificações podem ser objetivamente definidos no instrumento 
convocatório, permitindo ampla competitividade, celeridade procedimental e seleção da proposta mais 
vantajosa (Orientação Normativa AGU nº 54/2014: "Compete ao agente ou setor técnico da 
administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da 
modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição 
do órgão jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável."). 
4.2. Justificativa para Adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) 
A adoção do SRP mostra-se adequada nos termos do art. 82 da Lei nº 14.133/2021, considerando: 
a) A necessidade recorrente e variável dos materiais de expediente; b) A impossibilidade de definição 
exata dos quantitativos que serão efetivamente demandados ao longo do período; c) A conveniência 
de contratações parceladas, conforme a necessidade real dos setores, sem obrigatoriedade de 
contratação integral dos quantitativos registrados; d) A possibilidade de adesão por outros órgãos, se 
prevista no edital. 
4.3. Ciclo de Vida do Objeto 
Os materiais de expediente objeto desta contratação possuem vida útil limitada, sendo consumidos 
durante o exercício das atividades administrativas. A solução contempla: 

• Aquisição: fornecimento parcelado conforme demanda; 

• Utilização: emprego nas atividades administrativas cotidianas; 

• Descarte/Destinação final: os resíduos gerados (papel, plástico, embalagens, pilhas e baterias, 
entre outros) deverão ser destinados em conformidade com a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (Lei nº 12.305/2010) e com as normas ambientais aplicáveis, priorizando-se a 
reciclagem e a logística reversa, quando cabível. 

 
5. PARCELAMENTO DO OBJETO 
5.1. Regra Geral 
Nos termos do art. 40, inciso V, alínea "b", da Lei nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto deve ser 
adotado sempre que técnica e economicamente viável, visando à ampliação da competitividade e à 
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 
5.2. Solução Adotada — Não Parcelamento e Adjudicação pelo Menor Preço Global 
Considerando o levantamento de mercado e a estrutura de comercialização identificada, os materiais 
de expediente integram segmento comercial relativamente homogêneo e são usualmente fornecidos 
de forma conjunta. Assim, não será adotado o parcelamento da solução, e a adjudicação será pelo 
menor preço global, visando: 
a) Preservar a economia de escala e favorecer a composição de preços mais vantajosos, mediante a 
diluição dos custos de separação, acondicionamento, transporte e distribuição, especialmente nas 
entregas parceladas do SRP; b) Racionalizar a logística e uniformizar a execução, pois os itens 
possuem natureza comercial correlata, destinam-se às necessidades ordinárias de expediente e estão 
sujeitos à mesma sistemática de solicitação, entrega e recebimento; c) Reduzir os custos de gestão 
decorrentes da multiplicidade de fornecedores, solicitações, empenhos, recebimentos, liquidações, 
pagamentos, controles de saldo e fiscalizações; d) Manter compatibilidade com o mercado fornecedor 
identificado, sem reunião artificial de objetos pertencentes a segmentos comerciais distintos; e) 
Assegurar a vantajosidade, nos termos do art. 40, § 3º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, ponderando a 
competitividade com a economia de escala, a eficiência e a redução dos custos de gestão. 
 
5.3. DA JUSTIFICATIVA PARA A NÃO ADOÇÃO DA ADJUDICAÇÃO POR ITEM 
A definição quanto ao parcelamento da solução foi precedida da análise das características do objeto 
e dos resultados obtidos no levantamento de mercado, considerando-se a estrutura do mercado 
fornecedor, a forma usual de comercialização dos materiais, a preservação da economia de escala e a 
dinâmica de execução do fornecimento. 
O levantamento de mercado evidenciou que os materiais de expediente abrangidos pela contratação 
integram um mesmo segmento comercial e são usualmente fornecidos de forma conjunta pelas 
empresas do ramo, caracterizando mercado fornecedor relativamente homogêneo. Dessa forma, o 
agrupamento dos itens mostra-se compatível com a estrutura do mercado identificado, sem promover 
a reunião artificial de objetos pertencentes a segmentos comerciais distintos. 
 



  

A análise do parcelamento deve considerar não apenas a possibilidade material de divisão do objeto, 
mas, sobretudo, os efeitos dessa divisão sobre a competitividade, a economia de escala e a 
vantajosidade da contratação. No caso em análise, a adjudicação individualizada dos itens não 
representa ampliação substancial do universo de potenciais competidores, uma vez que os materiais 
são ordinariamente comercializados pelo mesmo segmento fornecedor. 
Por outro lado, a contratação conjunta preserva a escala econômica do fornecimento e favorece a 
composição de preços mais vantajosos, especialmente diante da sistemática de entregas parceladas 
inerente ao Sistema de Registro de Preços. A reunião dos itens permite a diluição dos custos 
associados à separação, acondicionamento, transporte e distribuição dos materiais, evitando que a 
fragmentação do objeto repercuta negativamente sobre os custos de fornecimento. 
Sob o aspecto operacional, a solução adotada também se mostra coerente com a natureza da 
demanda, uma vez que os materiais possuem natureza comercial correlata, destinam-se ao 
atendimento das necessidades ordinárias de expediente da Administração e estão submetidos à 
mesma sistemática de solicitação, entrega e recebimento. O fornecimento conjunto, portanto, 
proporciona maior racionalidade logística e uniformidade na execução das demandas decorrentes da 
Ata de Registro de Preços. 
Nesse contexto, o parcelamento por item não apresenta ganho competitivo ou econômico que justifique 
a fragmentação da contratação, ao passo que a reunião dos materiais preserva a economia de escala, 
racionaliza a logística de fornecimento e permanece compatível com a estrutura do mercado 
identificada no levantamento realizado. 
Conclui-se, portanto, pelo não parcelamento da solução, com a contratação conjunta dos itens e adoção 
do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, por constituir a modelagem mais adequada 
às características do objeto e do mercado fornecedor, assegurando competitividade, economia de 
escala e maior vantajosidade para a Administração. 
5.4. DA ECONOMIA DE ESCALA, EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA E CUSTO DA GESTÃO DE 
MÚLTIPLOS CONTRATADOS 
A opção pela adoção do critério de julgamento pelo menor preço global decorre da análise conjunta 
das características do objeto, da estrutura do mercado fornecedor e dos efeitos econômicos e 
operacionais associados às diferentes formas de adjudicação, buscando-se compatibilizar o princípio 
do parcelamento com a obtenção da solução mais vantajosa para a Administração. 
O parcelamento não constitui regra absoluta, devendo sua adoção ser avaliada à luz das circunstâncias 
concretas da contratação. Nesse sentido, o art. 40, § 3º, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 
estabelece que o parcelamento não será adotado nas compras quando “a economia de escala, a 
redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra 
do item do mesmo fornecedor”. 
A legislação, portanto, admite expressamente que a decisão acerca do parcelamento considere, além 
dos seus potenciais efeitos sobre a competitividade, a preservação da economia de escala, os custos 
decorrentes da gestão da contratação e a vantagem resultante da modelagem adotada. 
Essa compreensão encontra respaldo na jurisprudência do Tribunal de Contas da União. No Acórdão 
nº 2.796/2013-TCU-Plenário, o Tribunal reconheceu que a adjudicação por grupo ou lote não configura, 
por si só, irregularidade e que os impactos administrativos decorrentes da multiplicidade de relações 
contratuais constituem elemento passível de consideração na definição da forma de adjudicação, desde 
que a opção esteja adequadamente justificada e observe critérios de proporcionalidade e razoabilidade. 
No mesmo sentido, o Acórdão nº 4.506/2022-TCU-1ª Câmara reafirma que o princípio do parcelamento 
não possui caráter absoluto e que sua aplicação deve ser ponderada com os princípios da eficiência, 
eficácia e economicidade, considerando-se, na definição da estratégia de contratação, inclusive a 
economia de escala e os custos associados à gestão de múltiplas relações contratuais. 
No caso concreto, o levantamento de mercado demonstrou que os materiais de expediente abrangidos 
pela contratação integram mercado fornecedor homogêneo e são usualmente comercializados em 
conjunto pelas empresas do segmento. A reunião dos itens, portanto, guarda correspondência com a 
própria estrutura de comercialização identificada no mercado, sem promover o agrupamento artificial 
de objetos pertencentes a segmentos econômicos distintos. 
A análise realizada na fase de planejamento também evidenciou que a contratação conjunta preserva 
a economia de escala e favorece a racionalização da logística de fornecimento, especialmente em 
razão da sistemática de entregas parceladas decorrente da utilização do Sistema de Registro de 
Preços. A concentração do fornecimento permite a diluição dos custos relacionados à separação, 



  

acondicionamento, transporte e entrega dos materiais, conferindo maior eficiência econômica à 
execução das demandas. 
A adjudicação individualizada, por sua vez, fragmentaria a execução do objeto entre diferentes 
fornecedores e ampliaria os procedimentos necessários à operacionalização e ao acompanhamento 
da Ata de Registro de Preços, incluindo solicitações de fornecimento, empenhos, recebimentos, 
liquidações, pagamentos, controle de saldos, fiscalização e acompanhamento das obrigações 
assumidas. 
Os custos administrativos decorrentes dessa multiplicidade não constituem fundamento isolado para o 
afastamento do parcelamento, mas integram a análise global da vantajosidade da solução, em conjunto 
com a economia de escala, a racionalização logística e as características do mercado fornecedor 
identificadas no planejamento. 
Assim, a avaliação realizada não se restringiu à possibilidade material de divisão do objeto, mas 
ponderou os benefícios competitivos associados ao parcelamento em confronto com os efeitos 
econômicos e operacionais decorrentes da fragmentação da contratação. A partir dessa análise, 
concluiu-se que, nas condições específicas do objeto e do mercado considerado, a adjudicação 
individualizada não apresenta vantagem suficiente para superar os benefícios associados à 
contratação conjunta. 
Dessa forma, conclui-se que o não parcelamento do objeto se mostra mais vantajoso para a 
Administração, justificando-se a adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, em 
razão da economia de escala, da eficiência na execução e das características do mercado fornecedor. 

 
6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
6.1. Modalidade e Forma 

Elemento Definição 

Modalidade Pregão 

Forma Eletrônico 

Critério de Julgamento Menor preço global 

Modo de Disputa Aberto 

6.2. Tratamento Favorecido a ME/EPP 
Em observância à Lei Complementar nº 123/2006 e ao art. 4º da Lei nº 14.133/2021: 
a) Itens de valor estimado até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais): participação exclusiva de 
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas, salvo quando não houver o 
mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como ME/EPP sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências do instrumento convocatório; 
b) Para os itens não enquadrados na hipótese da alínea anterior, será concedida preferência de 
contratação na forma do art. 44 e art. 45 da LC nº 123/2006. 

 
7. PRAZO DE VIGÊNCIA 
7.1. Ata de Registro de Preços 
A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contada da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do 
art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
7.1.1 Na hipótese de prorrogação da Ata de Registro de Preços, os quantitativos registrados serão 
renovados. 
7.2. Instrumento Contratual 
O instrumento contratual que vier a ser celebrado durante a validade da Ata de Registro de Preços terá 
prazo de vigência definido conforme a necessidade da contratação, observado o limite máximo previsto 
na Lei nº 14.133/2021, podendo ser extinto (art. 137) ou prorrogado, a critério da Administração. 

 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
8.1. Regime de Fornecimento 



  

A Ata subordina-se ao regime de fornecimento parcelado, conforme necessidade do Órgão 
Gerenciador. 
8.2. Solicitação de Fornecimento 
As solicitações serão feitas por meio de Autorização de Fornecimento de Material (AFM), emitida pela 
Coordenação Administrativa, de acordo com o detalhamento dos materiais constantes deste Termo de 
Referência. 
8.3. Prazo de Entrega 
a) O prazo de entrega dos materiais será de até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da 
Autorização de Fornecimento pela Contratada; 
b) Em situações excepcionais devidamente justificadas e caracterizadas como urgentes pela 
Coordenação Administrativa, o prazo poderá ser reduzido para até 5 (cinco) dias úteis, mediante 
comunicação prévia à Contratada. 
8.4. Horário e Local de Entrega 
a) Os materiais deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal de Camaçari – BA, no endereço: 
rua do contorno do Centro Cultural, sn, centro administrativo, CEP 42.800-907; 
b) O horário de entrega será de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 17h00; 
c) Excepcionalmente, em situações urgentes e devidamente justificadas, poderão ser solicitadas 
entregas em dias e horários distintos, mediante prévia comunicação e anuência da Contratada. 
8.5. Recebimento do Objeto 
a) Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade dos materiais com 
as especificações constantes deste Termo de Referência e da Autorização de Fornecimento; 
b) Definitivamente: em até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento provisório, após verificação da 
qualidade, quantidade e conformidade dos materiais, mediante termo de recebimento definitivo. 
8.6. Situações Excepcionais 
Serão consideradas situações excepcionais e urgentes aquelas que necessitarem do fornecimento de 
materiais em circunstâncias que possam trazer prejuízo à Administração ou acarretar risco à segurança 
de pessoas, bens ou documentos. 

 
9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Requisitos Gerais 
a) Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, novos, de primeiro uso, 
observadas as especificações, quantitativos, prazos e locais definidos neste Termo de Referência; 
b) Os produtos deverão estar acompanhados da respectiva nota fiscal e demais informações 
necessárias à identificação dos itens fornecidos; 
c) A Contratada deverá responsabilizar-se pela substituição de itens com defeitos, avarias, baixa 
qualidade ou em desacordo com as especificações exigidas, sem ônus adicional para a Administração, 
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da notificação; 
d) A Contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no processo licitatório; 
e) A Contratada deverá indicar preposto formalmente designado para representá-la 
administrativamente junto à Contratante durante o período de fornecimento. 
9.2. Critérios de Sustentabilidade 
Em atendimento ao art. 11, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, e ao art. 225 da Constituição Federal, 
deverão ser observados os seguintes critérios de sustentabilidade: 
a) Os papéis fornecidos deverão ser fabricados com madeira de origem legal, preferencialmente com 
certificação ambiental (FSC, CERFLOR ou equivalente); 
b) As pilhas fornecidas deverão atender à Resolução CONAMA nº 401/2008, quanto aos limites de 
substâncias tóxicas; 
c) Os materiais deverão, sempre que possível, ser acondicionados em embalagens recicláveis ou 
biodegradáveis; 
d) A Contratada deverá observar, no transporte e entrega dos materiais, práticas que minimizem 
impactos ambientais. 

 
 
10. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E ESTIMATIVA DE PREÇOS 
10.1. Planilha de Itens 
 



  

Item Código Produto Especificação Unid. Qtd. 

Valor 
Unit. 
Est. 
(R$) 

Valor Total 
Est. (R$) 

1 37332 
Almofada para 
carimbo cor azul 

Confeccionada 
com resinas 
termoplásticas, 
tecido e feltro. 
Área útil da 
almofada 105 x 
65mm, cor azul. 

UND 50 18,72 936,00 

2 37333 
Almofada para 
carimbo cor 
preta 

Confeccionada 
com resinas 
termoplásticas, 
tecido e feltro. 
Área útil da 
almofada 105 x 
65mm, cor preta. 

UND 50 18,72 936,00 

3 37334 
Apagador de 
quadro branco 

Corpo plástico, 
com feltro. 
Dimensões: 
140mm 
(comprimento) x 
50mm (largura) x 
40mm (altura). 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto e marca 
do fabricante. 

UND 50 29,64 1.482,00 

4 37335 
Apontador de 
lápis manual 

Portátil, 1 
entrada, em 
material metal, 
sem depósito. 

UND 150 15,59 2.338,50 

5 37338 
Bloco adesivo 
76x76mm 
amarelo 

Com 100 folhas. UND 400 9,18 3.672,00 

6 36354 
Bloco adesivo 
38x51mm 

Com 4 unidades 
de 100 folhas. 

UND 400 11,31 4.524,00 

7 37408 Borracha bicolor 
Prima 4,7x1,8cm. 
Caixa contendo 
40 unidades. 

CX 30 50,27 1.508,10 

8 37336 
Borracha 
elástica nº 18 
(25g) 

Caixa com 25 
gramas. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 

CX 300 3,16 948,00 



  

Item Código Produto Especificação Unid. Qtd. 

Valor 
Unit. 
Est. 
(R$) 

Valor Total 
Est. (R$) 

produto, marca 
do fabricante e 
prazo de 
validade. 

9 37337 
Borracha 
elástica nº 18 
(1kg) 

Saco contendo 
1kg. Embalagem 
com dados de 
identificação do 
produto, marca 
do fabricante e 
prazo de 
validade. 

PCT 20 50,33 1.006,60 

10 37344 
Caixa arquivo 
polionda 

Cores variadas. 
Dimensões 
mínimas: 340 x 
240 x 130mm. 
Pacote com 50 
unidades. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto, marca 
do fabricante e 
prazo de 
validade. 

PCT 300 442,84 132.852,00 

11 37345 
Caixa de 
correspondência 
dupla 

Em polietileno 
transparente 
fumê. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto, marca e 
prazo de 
validade. 

UND 100 67,97 6.797,00 

12 37346 
Caneta 
esferográfica cor 
azul 

Escrita fina e 
carga não tóxica. 
Corpo em 
material plástico. 
Caixa com 50 
unidades. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto, marca e 
prazo de 
validade. 

CX 150 67,09 10.063,50 



  

Item Código Produto Especificação Unid. Qtd. 

Valor 
Unit. 
Est. 
(R$) 

Valor Total 
Est. (R$) 

13 37347 
Caneta 
esferográfica cor 
preta 

Escrita fina e 
carga não tóxica. 
Corpo em 
material plástico. 
Caixa com 50 
unidades. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto, marca e 
prazo de 
validade. 

CX 150 67,09 10.063,50 

14 37348 
Capa para 
encadernação 

Confeccionada 
em polipropileno 
(PP), cor 
transparente line, 
formato A4 
(210x297mm), 
0,30mm. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto, marca 
do fabricante. 
Pacote com 100 
unidades. 

PCT 50 77,05 3.852,50 

15 
30886-
A 

Classificador 
com elástico 
transparente em 
PVC incolor 
20cm 

Em PVC incolor, 
20cm. 
Dimensões: 
230x340mm. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto, marca 
do fabricante e 
prazo de 
validade. 

UND 500 7,34 3.670,00 

16 
30886-
B 

Classificador 
com elástico 
transparente em 
PVC incolor 
40cm 

Em PVC incolor, 
40cm. 
Dimensões: 
230x340mm. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto, marca 
do fabricante e 

UND 500 8,05 4.025,00 



  

Item Código Produto Especificação Unid. Qtd. 

Valor 
Unit. 
Est. 
(R$) 

Valor Total 
Est. (R$) 

prazo de 
validade. 

17 37340 
Classificador 
s/elástico 

Transparente em 
PVC, incolor. 
Dimensões: 
230x340mm, com 
grampo elástico. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto, marca 
do fabricante e 
prazo de 
validade. 

UND 500 6,32 3.160,00 

18 37350 Clipes nº 0 

Tratamento 
superficial 
niquelado, 
material metal, 
formato paralelo. 
Caixa com 100 
unidades. 

CX 450 6,29 2.830,50 

19 37351 Clipes nº 2 

Tratamento 
superficial 
niquelado, 
material metal, 
formato paralelo. 
Caixa com 100 
unidades. 

CX 450 6,33 2.848,50 

20 37412 Clipes nº 4 

Tratamento 
superficial 
niquelado, 
material metal, 
formato paralelo. 
Caixa com 50 
unidades. 

CX 450 6,79 3.055,50 

21 37353 Clipes nº 6 

Tratamento 
superficial 
niquelado, 
material metal, 
formato paralelo. 
Caixa com 50 
unidades. 

CX 450 7,25 3.262,50 

22 37354 Clipes nº 8 
Tratamento 
superficial 

CX 450 11,78 5.301,00 



  

Item Código Produto Especificação Unid. Qtd. 

Valor 
Unit. 
Est. 
(R$) 

Valor Total 
Est. (R$) 

niquelado, 
material metal, 
formato paralelo. 
Caixa com 25 
unidades. 

23 36369 Cola em bastão 

Tubo plástico, 
base giratória, 
não tóxica. Peso 
líquido mínimo de 
7,8 gramas. 
Caixa com 12 
unidades. 

CX 200 30,81 6.162,00 

24 37356 
Cola branca 
110g 

Líquida e lavável. UND 120 10,86 1.303,20 

25 37357 
Colchete para 
encadernação nº 
12 

Latonado, haste 
dupla e flexível. 
Caixa com 72 
unidades. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto, marca 
do fabricante e 
prazo de 
validade. 

CX 50 20,73 1.036,50 

26 36363 
Contracapa para 
encadernação 

Confeccionada 
com polipropileno 
(PP), cor preta, 
formato A4 
(210x297mm). 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto, marca 
do fabricante. 
Pacote com 100 
unidades. 

PCT 50 77,02 3.851,00 

27 37359 
Envelope branco 
tamanho A4 

Dimensões: 229 
x 324mm. Caixa 
com 250 
unidades. 

CX 60 178,66 10.719,60 

28 37358 
Envelope branco 
tamanho ofício 

Dimensões: 240 
x 340mm. Caixa 

CX 60 172,97 10.378,20 



  

Item Código Produto Especificação Unid. Qtd. 

Valor 
Unit. 
Est. 
(R$) 

Valor Total 
Est. (R$) 

com 250 
unidades. 

29 37360 
Envelope para 
convite branco 

Dimensões: 114 
x 162mm. Pacote 
com 1000 
unidades. 

CX 60 183,19 10.991,40 

30 37362 
Envelope pardo 
natural 

80g/m², formato 
185mm x 
248mm. Caixa 
com 100 
unidades. 

CX 60 70,89 4.253,40 

31 36375 
Envelope pardo 
tamanho ofício 

Dimensões: 240 
x 340mm. Caixa 
com 250 
unidades. 

CX 60 180,38 10.822,80 

32 37363 Estilete estreito 

Corpo plástico 
com lâmina de 
aço. Largura de 
10mm. Com 
marca do 
fabricante. 

UND 100 3,21 321,00 

33 37364 
Fita adesiva 
crepe 

Cor bege. 
Dimensão: 19mm 
x 50m. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto, marca 
do fabricante e 
prazo de 
validade. 

UND 300 12,90 3.870,00 

34 37365 
Fita adesiva 
larga 

Dimensão: 45mm 
x 50m. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto, marca 
do fabricante e 
prazo de 
validade. 

UND 400 8,19 3.276,00 

35 37366 
Grampeador do 
tipo alicate 

Em metal 
cromado, para 

UND 50 81,91 4.095,50 



  

Item Código Produto Especificação Unid. Qtd. 

Valor 
Unit. 
Est. 
(R$) 

Valor Total 
Est. (R$) 

grampos 26/6 e 
24/6. 

36 36381 
Grampeador de 
mesa 50 folhas 

Metal pintado. UND 50 84,26 4.213,00 

37 36382 
Grampeador de 
mesa 100 folhas 

Metal pintado. UND 20 345,26 6.905,20 

38 37369 Grampo 26/6 
Galvanizado. 
Caixa com 5.000 
unidades. 

CX 600 10,03 6.018,00 

39 37370 
Lâmina de aço 
para estilete 

Largura 9mm. 
Embalagem 
contendo dados 
de identificação 
do produto, com 
10 tubos, cada 
tubo com 10 
lâminas. 

CX 30 30,65 919,50 

40 37373 
Lápis preto de 
escrever 
redondo 

Dimensões: 
9x18x19cm. 
Caixa com 144 
unidades. 

CX 50 68,47 3.423,50 

41 37372 
Lapiseira grafite 
0,5mm 

Corpo em 
plástico, cores 
diversas, ponteira 
retrátil. Utiliza 
mina de grafite 
com mecanismo 
resistente para 
avanço da carga. 
Borracha 
embutida na 
parte traseira, clip 
removível. 

UND 60 15,42 925,20 

42 37371 
Lapiseira grafite 
0,7mm 

Corpo em 
plástico, cores 
diversas, ponteira 
retrátil. Utiliza 
mina de grafite 
com mecanismo 
resistente para 
avanço da carga. 
Borracha 
embutida na 

UND 50 15,80 790,00 



  

Item Código Produto Especificação Unid. Qtd. 

Valor 
Unit. 
Est. 
(R$) 

Valor Total 
Est. (R$) 

parte traseira, clip 
removível. 

43 37375 
Livro ata 
pautado 100 
folhas 

Capa dura, cor 
preta. Formato 
206mm x 
300mm, com 100 
folhas (± 10%). 

UND 150 37,92 5.688,00 

44 37376 
Livro ata 
pautado 200 
folhas 

Capa dura, cor 
preta. Formato 
206mm x 
300mm, com 200 
folhas (± 10%). 

UND 150 49,29 7.393,50 

45 37374 
Livro de 
protocolo 

Capa dura, papel 
offset, 
encadernamento 
com 100 folhas, 
plastificado. 
Dimensão 
mínima: 215 x 
160mm (± 10%). 

UND 150 21,50 3.225,00 

46 37377 
Lousa quadro 
branco 
(70x100cm) 

Moldura em 
alumínio e 
suportes para 
pendurar na 
parte traseira, 
ajustável e 
móvel. 
Dimensões: 70 x 
1,5 x 100cm. 
Com porta-
apagador. 

UND 3 230,66 691,98 

47 36392 
Lousa quadro 
branco 
(90x120cm) 

Moldura em 
alumínio e 
suportes para 
pendurar na 
parte traseira, 
ajustável e 
móvel. 
Dimensões: 90 x 
1,5 x 120cm. 
Com porta-
apagador. 

UND 3 234,40 703,20 

48 37379 
Marca-texto cor 
rosa 

À base de água. 
Espessura do 

CX 80 36,16 2.892,80 



  

Item Código Produto Especificação Unid. Qtd. 

Valor 
Unit. 
Est. 
(R$) 

Valor Total 
Est. (R$) 

traço no mínimo 
2,5mm. Caixa 
com 12 unidades. 

49 37380 
Marca-texto cor 
verde 

À base de água. 
Espessura do 
traço no mínimo 
2,5mm. Caixa 
com 12 unidades. 

CX 80 36,16 2.892,80 

50 37384 
Marcador de 
páginas adesivo 

Cores variadas. 
Dimensões: 38 x 
15mm. 
Embalagem com 
4 peças de 50 
folhas. 

PCT 80 18,39 1.471,20 

51 37465 
Mina grafite 
0,5mm 

Dureza HB. 
Dimensões: 15,0 
x 70,0mm. 
Contendo 12 
unidades por 
tubo. 

TUB 50 7,72 386,00 

52 37466 
Mina grafite 
0,7mm 

Dureza HB. 
Dimensões: 15,0 
x 70,0mm. 
Contendo 12 
unidades por 
tubo. 

TUB 50 8,51 425,50 

53 36399 
Papel alta alvura 
A4 

Dimensão: 210 x 
297mm. Caixa 
com 10 pacotes 
de 500 folhas. 

CX 360 345,45 124.362,00 

54 37407 Papel vergê A4 
180g/m², branco. 
Pacote com 50 
folhas. 

PCT 50 30,88 1.544,00 

55 37388 
Pasta A/Z lombo 
largo 

Revestida interna 
e externamente 
com polipropileno 
com carbono da 
mesma cor. 
Tamanho: 28,5 x 
7,3 x 34,5cm. 
Etiqueta dupla-
face. Caixa com 
20 unidades. 

CX 50 517,15 25.857,50 



  

Item Código Produto Especificação Unid. Qtd. 

Valor 
Unit. 
Est. 
(R$) 

Valor Total 
Est. (R$) 

56 37392 
Pasta arquivo 
com 6 divisões 

Deslizante tipo 
pasta, medindo 
25,5cm de altura, 
4cm de 
profundidade, 
33cm de largura, 
com fechamento 
em velcro. 

UND 30 69,97 2.099,10 

57 37389 
Pasta catálogo 
A4 

100 sacos e capa 
protetora em 
polipropileno. 
Acompanha 
etiqueta de 
identificação 
frontal. 

UND 250 54,26 13.565,00 

58 36402 Pasta L A4 
Embalagem com 
10 unidades. 

PCT 360 28,07 10.105,20 

59 37391 
Pasta sanfonada 
retrátil 

Tamanho A4 com 
6 divisões. 
Dimensões 
aproximadas: 240 
x 330mm. 

UND 60 41,56 2.493,60 

60 37393 
Pasta suspensa 
sanfona 

Sanfona na 
lateral, 
marmorizado, 
com visor, 
etiqueta e 
grampo plástico, 
com 6 diferentes 
furações. Caixa 
com 20 unidades. 
Dimensões: 
36cm 
(comprimento) x 
24cm (altura) x 
4cm (lombo). 

CX 50 406,25 20.312,50 

61 37394 
Pasta suspensa 
marmorizada e 
plastificada 

Verde, com visor, 
etiqueta e 
grampo plástico, 
com 6 diferentes 
furações. Caixa 
com 50 unidades. 

CX 50 398,19 19.909,50 

62 37395 
Pasta 
transparente 

Dimensões 
mínimas: 230 x 

PCT 300 48,93 14.679,00 



  

Item Código Produto Especificação Unid. Qtd. 

Valor 
Unit. 
Est. 
(R$) 

Valor Total 
Est. (R$) 

com grampo 
plástico 

340mm. 
Embalagem com 
dados de 
identificação do 
produto, marca 
do fabricante. 
Com 10 
unidades. 

63 37396 
Perfurador para 
papel 

Metal pintado, 
para 40 folhas. 

UND 60 76,05 4.563,00 

64 37397 
Perfurador sem 
esforço 

Capacidade para 
até 100 folhas. 
Perfuração 
formato retrato ou 
paisagem. 
Compartimento 
para os pedaços 
de papel. 

UND 10 372,89 3.728,90 

65 36396 
Pilha alcalina 
tamanho AA 
1,5V 

2500 mAh. 
Cartela com 2 
unidades. 

PCT 300 8,68 2.604,00 

66 36397 
Pilha alcalina 
tamanho AAA 
1,5V 

Cartela com 2 
unidades. 

PCT 300 9,18 2.754,00 

67 37398 
Pincel para 
quadro branco 

Comprimento 
mínimo de 10cm. 
Embalagem com 
jogo de 4 
unidades cada, 
nas cores azul, 
vermelho, verde 
e preto, em 
estojo plástico. 

CX 60 42,25 2.535,00 

68 37399 
Porta-caneta e 
clips 

Dimensões 
mínimas: 158 x 
85 x 91mm. 
Guardados em 
caixa de papelão 
contendo dados 
de identificação 
do produto e 
marca do 
fabricante. 

UND 50 34,85 1.742,50 



  

Item Código Produto Especificação Unid. Qtd. 

Valor 
Unit. 
Est. 
(R$) 

Valor Total 
Est. (R$) 

69 37400 
Prancheta em 
MDF com 
prendedor 

Zincado, para 
papel A4. 

UND 150 20,84 3.126,00 

70 37402 
Prendedor de 
papel 32mm 

Embalagem com 
12 unidades. 

PCT 60 35,06 2.103,60 

71 37401 
Prendedor de 
papel 51mm 

Embalagem com 
12 unidades. 

PCT 60 44,38 2.662,80 

72 37403 Quadro aviso 

Em cortiça, 
moldura de 
alumínio, de 
1,20m x 0,90m. 

UND 10 300,21 3.002,10 

73 37404 
Tesoura em aço 
polido modelo 
doméstico 

Cabo em plástico 
de alta 
resistência, 8 
polegadas, 
comprimento de 
20cm. 

UND 100 17,87 1.787,00 

74 37405 
Tinta para 
carimbo cor azul 

Com resinas 
termoplásticas e 
tinta à base de 
água, corantes e 
aditivos. Frasco 
com 42ml. 

UND 40 20,71 828,40 

75 37406 
Tinta para 
carimbo cor 
preta 

Com resinas 
termoplásticas e 
tinta à base de 
água, corantes e 
aditivos. Frasco 
com 42ml. 

UND 40 20,71 828,40 

 
VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: R$ 596.370,78 (QUINHENTOS E NOVENTA 
E SEIS MIL, TREZENTOS E SETENTA REAIS E SETENTA E OITO CENTAVOS)  
 
10.2. Adequação e Dotação Orçamentária 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações orçamentárias 
consignadas no orçamento da Câmara Municipal de Camaçari para o exercício vigente, conforme a 
seguir:  
 

• 2006 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVO 

• 01 – CÂMARA MUNICIPAL 

• 0101 – CÂMARA MUNICIPAL  

• 01 – LEGISLATIVA  

• 031 – AÇÃO LEGISLATIVA  



  

• 00001 – PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO PODER LEGISLATIVO    

• 33903000 – MATERIAL DE CONSUMO 

• 15000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS  

• 33903016 – MATERIAL DE EXPEDIENTE   

 
11. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 
11.1. Regra Geral 
A Administração exigirá a apresentação de amostras exclusivamente do licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar, para fins de verificação da compatibilidade do produto ofertado com as 
especificações deste Termo de Referência, nos termos do art. 41, parágrafo único, da Lei nº 
14.133/2021. 
11.2. Itens Sujeitos à Apresentação de Amostras 
A licitante arrematante será convocada pelo pregoeiro para apresentar uma amostra de cada item, em 
conformidade com as especificações contidas no edital.  
11.3. Procedimento 
a) O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar amostra 
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação pelo Pregoeiro; 
b) As amostras serão analisadas por servidor designado pela Coordenação Administrativa, que 
emitirá parecer técnico fundamentado quanto à conformidade ou desconformidade do material 
apresentado; 
c) Caso a amostra seja reprovada, será convocado o licitante classificado em segundo lugar, e assim 
sucessivamente. 

 
12. HABILITAÇÃO 
12.1. Habilitação Jurídica (art. 66 da Lei nº 14.133/2021) 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou requerimento de empresário no caso de MEI, 
indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento 
consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores em exercício; 
c) Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, no caso de 
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
12.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista (art. 68 da Lei nº 14.133/2021) 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a Seguridade Social (certidão conjunta, 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União); 
c) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, caso haja, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do respectivo domicílio tributário; 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal por meio de certidão negativa de débitos 
municipais; 
f) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS), emitido pela 
Caixa Econômica Federal; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas — CNDT). 
12.3. Qualificação Econômico-Financeira (art. 69 da Lei nº 14.133/2021) 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante (art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021); 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, observando-se que: 

• Serão exigidos os seguintes índices mínimos para aferição da boa situação financeira: 



  

o Índice de Liquidez Geral (LG) ≥ 1,0 
o Índice de Liquidez Corrente (LC) ≥ 1,0 
o Índice de Solvência Geral (SG) ≥ 1,0 

• As fórmulas de cálculo serão: 
o LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante) 
o LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
o SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

12.4. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] do [valor total estimado 
da contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente]. 
12.5. Qualificação Técnica (art. 67 da Lei nº 14.133/2021) 
a) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado, 
mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, contendo, no mínimo: 

• Qualificação da empresa emitente que permita sua identificação; 

• Identificação do instrumento contratual (contrato, ata de registro de preços, ordem de 
fornecimento ou outro documento hábil); 

• Descrição dos bens fornecidos, demonstrando compatibilidade com o objeto licitado; 

• Assinatura do responsável pela declaração; 

• Data de emissão do atestado. 

 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1. Entregar os materiais nas quantidades, prazos e condições estabelecidas na Autorização de 
Fornecimento de Material e neste Termo de Referência; 
13.2. Entregar os materiais no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contados do recebimento da 
Autorização de Fornecimento, ou no prazo reduzido de 5 (cinco) dias úteis em situações excepcionais 
e urgentes devidamente justificadas; 
13.3. Manter, durante toda a execução do objeto, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
13.4. Atender a Contratante em caráter de urgência sempre que for solicitado, nos prazos e condições 
definidos neste Termo de Referência; 
13.5. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que 
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante; 
13.6. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados durante a entrega dos materiais; 
13.7. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados ao 
fornecimento dos materiais; 
13.8. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos estabelecidos nas condições 
anteriores não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Contratante, nem poderá onerar o 
objeto desta licitação; 
13.9. Os materiais, equipamentos, recursos e demais insumos necessários à plena execução das 
entregas serão de responsabilidade exclusiva da Contratada; 
13.10. Apresentar pessoal uniformizado e identificado para realizar as entregas nos setores da 
Contratante; 
13.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato sem prévia anuência da 
Contratante; 
13.12. No caso de roubo, extravio ou perda parcial ou total de algum item, quando ocorrido sob 
responsabilidade da Contratada, este deverá ser reposto por item novo, com as mesmas 
especificações, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis; 
13.13. Aceitar, quando solicitado pela Contratante, nas mesmas condições e dentro do prazo contratual, 
os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 



  

 
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
14.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa entregar os materiais dentro das 
normas e condições especificadas neste Termo de Referência; 
14.2. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 
14.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as exigências deste 
Termo de Referência, ficando a Contratada obrigada a substituí-los sem qualquer ônus para a 
Contratante; 
14.4. Notificar por escrito, em formulário próprio, à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso do fornecimento dos materiais, fixando prazo para sua correção; 
14.5. Designar gestor e fiscal(is) do contrato, nos termos dos arts. 117 e 118 da Lei nº 14.133/2021, 
para acompanhamento e fiscalização da execução do objeto; 
14.6. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos materiais, 
fixando-lhe, quando não se tratar de caso urgente, prazo para substituição ou correção. 

 
15. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
15.1. A gestão do contrato será realizada pela Coordenação Administrativa da Câmara Municipal de 
Camaçari, a qual será responsável pelo acompanhamento estratégico e pela tomada de decisões 
relativas à execução contratual; 
15.2. A fiscalização do contrato será exercida por servidor(es) formalmente designado(s) por portaria, 
nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe(s): 
a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto; b) Registrar todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato; c) Determinar a regularização de faltas ou defeitos observados; d) Atestar as 
notas fiscais para fins de pagamento; 
15.3. A fiscalização se reserva o direito de rejeitar os materiais que não estejam em conformidade com 
as especificações, ficando a Contratada obrigada a substituí-los sem qualquer ônus para a Contratante; 
15.4. A Contratada deverá designar formalmente um preposto para representá-la administrativamente 
junto à Contratante durante o período de fornecimento, para exercer a supervisão e o controle quanto 
ao cumprimento das obrigações contratuais, nos termos do art. 118 da Lei nº 14.133/2021. 

 
16. PAGAMENTO 
16.1. O pagamento dos materiais efetivamente entregues e aceitos será efetuado mediante depósito 
em conta corrente, em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal devidamente 
atestada pelo fiscal do contrato, na forma da legislação em vigor; 
16.2. Na data da apresentação da Nota Fiscal, a Contratada deverá comprovar a regularidade fiscal e 
trabalhista, mediante apresentação das certidões vigentes de CRF/FGTS, CNDT, Fazenda Nacional 
(INSS) e Fazendas Estadual e Municipal; 
16.3. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
tramitação da fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias à sua 
correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura 
devidamente corrigida; 
16.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajuste de preço ou atualização monetária. 

 
17. REAJUSTE 
17.1. Havendo prorrogação no prazo contratual, após 12 (doze) meses da data-base vinculada à data 
do orçamento estimado, poderá haver reajustamento de preço; 
17.2. O índice de reajuste será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE), ou outro 
índice oficial que venha a substituí-lo, na forma da lei; 
17.3. O reajuste será aplicado nos termos do art. 135 da Lei nº 14.133/2021, e somente após 
requerimento da Contratada, com a devida comprovação. 

 
18. REVISÃO (REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO) 
18.1. A revisão de preços para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá 
ocorrer a qualquer tempo, nos termos do art. 124, inciso II, alínea "d", e art. 134 da Lei nº 14.133/2021, 
mediante requerimento da parte interessada, devidamente comprovado e justificado; 



  

18.2. O requerimento deverá ser acompanhado de documentação comprobatória que demonstre a 
alteração dos custos decorrentes de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado. 

 
19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. Infrações Administrativas 
Em conformidade com os arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, constituem infrações administrativas 
passíveis de sanção: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) Dar 
causa à inexecução total do contrato; d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; f) Não 
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto da licitação sem motivo justificado; h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida 
para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; i) Fraudar a 
licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; j) Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer natureza; k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação; l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
19.2. Sanções Aplicáveis 
Pela prática das infrações previstas, a Administração poderá aplicar ao responsável as seguintes 
sanções: 
I — Advertência (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133/2021): aplicável quando o Contratado der causa à 
inexecução parcial do contrato e quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
II — Multa: 
a) Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o máximo de 20% (vinte por cento), configurando-se, após esse limite, a 
inexecução total do contrato; 
b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, 
conforme a gravidade da infração: 

• 10% para inexecução parcial do contrato; 

• 20% para inexecução parcial que cause grave dano à Administração; 

• 30% para inexecução total do contrato; 
III — Impedimento de licitar e contratar com o Município de Camaçari pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nas hipóteses previstas no art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021; 
IV — Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas 
hipóteses previstas no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 
19.3. Procedimento para Aplicação de Sanções 
a) A aplicação de qualquer sanção será precedida de processo administrativo, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, com prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa 
prévia, contados da notificação; 
b) Na hipótese de aplicação de sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 
inidoneidade, o prazo para defesa será de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação; 
c) A aplicação de sanções não exclui a possibilidade de rescisão contratual unilateral pela 
Administração, tampouco a responsabilização civil e penal do Contratado. 

 
20. VALIDADE DA PROPOSTA 
A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 
apresentação, podendo ser prorrogada mediante concordância expressa do licitante. 

 
21. DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. As omissões deste Termo de Referência serão supridas pela Lei nº 14.133/2021 e demais normas 
aplicáveis; 
21.2. Integram este Termo de Referência, para todos os efeitos, o Estudo Técnico Preliminar (ETP) e 
a pesquisa de preços realizados no âmbito do planejamento da contratação; 



  

21.3. Quaisquer dúvidas ou esclarecimentos acerca deste Termo de Referência poderão ser dirigidos 
à Coordenação Administrativa da Câmara Municipal de Camaçari. 

 
Camaçari/BA, 13 de outubro de 2026. 

 
ADILSON SANTOS ALVES JUNIOR Coordenador Administrativo 

 
  



  

  
ANEXO II – MODELO PROPOSTA COMERCIAL 

 

Á 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMAÇARI - BA 
 

 
PREGÃO 

N.º XXXX/2026 (ELETRÔNICO)  
 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 

NÚMERO DO C.N.P.J.: TEL/FAX: 

PESSOA PARA CONTATO: 

 

OBJETO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

ITENS ESPECIFICAÇÃO QTD. U. F. PER 
 

MARCA 

VALOR 

UNIT. (R$) 
VALOR TOTAL (R$) 

01 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXX UND xx    

02 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXX UND xx    

03 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXX UND xx    

04 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXX UND xx    

 VALOR GLOBAL LOTE 01 (R$)  

 
 

Declaramos que concordamos e atenderemos todas as exigências do edital e seus anexos e que nos preços 
ofertados estão inclusas todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, tais como: os custos 
com seus profissionais envolvidos na entrega do objeto da licitação; tributos; emolumentos; contribuições sociais, 
fiscais e parafiscais; fretes para entrega de quaisquer materiais CIF/Camaçari ; seguros; encargos sociais e 
trabalhistas; equipamentos de proteção individual e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado 
corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado, não cabendo quaisquer reivindicações devidas 
a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA – MINIMO 
DE 60 DIAS  

ASSINATURA DO FORNECEDOR 

Prazos de entrega conforme indicado 
no campo IV – Dados do Edital. 
Condições de pagamento conforme 
indicado no campo V – Dados do Edital 

 
_________________,  ____/____/_____     __________________________ 

 LOCAL                         DATA                       ASSINATURA/CARIMBO 

   



  

 
ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

  
(Deverá ser redigida em papel timbrado ou carimbo da empresa) 
 
A ........................(Razão Social da empresa) .................., CNPJ n.º .................., localizada na ................................ 
DECLARA para fins de participação na licitação Pregão N.º XXXX/2025    (ELETRÔNICO) promovida pela 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMAÇARI, e sob as penas da lei, de que atende todas as exigências de 
HABILITAÇÃO contidas no referido Edital. 
 
 
Local de data, 
 
(Assinatura e identificação do responsável legal da empresa). 
 



  

PREGÃO N° 001/2026 (ELETRÔNICO)  
ANEXO IV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMAÇARI 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 001/2026  
 
Aos .... dias do mês de ..... do ano de 2026, a Câmara Municipal de Camaçari-Ba, CNPJ/MF sob o n.º 

xxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxx,  a seguir denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, 

neste ato representado pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 

- CPF sob n.º XXX.XXX.XXX-XX, formaliza a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação 

na modalidade PREGÃO N.° 001/2026 (ELETRÔNICO), oriunda do Processo Administrativo Nº xxx/2026, a 

qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 40 da Lei nº 

14.133/2021, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 146/2024, segundo as cláusulas e condições a seguir. 

 
1) OBJETO  
 

1.1 Registro de Preço para fornecimento de material expediente para a Câmara Municipal de Camaçari - BA, 
obedecendo as especificações do Termo de Referência e Edital da licitação em epígrafe. 

 

PROMITENTE FORNECEDOR 

RAZÃO SOCIAL   CNPJ  

ENDEREÇO  

BAIRRO  CIDADE  ESTADO  

CEP  E-MAIL  TELEFONE  

NOME DO 
REPRESENTANTE 
LEGAL 

 
CPF 
REPRESENTANTE 
LEGAL 

 

ITEM 
CÓDIGO 

MATERIAL 
ESPECIFICAÇÃO MARCA UF QTDE 

PREÇO UNITÁRIO (R$) % DIFERENÇA 
PREÇO DE 
MERCADO 

REGISTRADO MERCADO 

01         

 

FORNECEDORES QUE ADERIRAM AO PREÇO REGISTRADO POR ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 

ITEM XX 

ORDEM RAZÃO SOCIAL CNPJ ENDEREÇO E-MAIL TELEFONE MARCA 

1º       

 
1.1. Os preços do PROMITENTE FORNECEDOR, elencados nesta Cláusula, ficam declarados registrados 

para fins de cumprimento deste instrumento e da(s) futura(s) Contratação (ões) que venha(m) a ser 
firmado(s) entre o PROMITENTE FORNECEDOR e o MUNICÍPIO. 
 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultado a utilização de outras licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

 
2) VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 



  

2.1. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual 
período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, contados a partir da data da 
publicação da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial. 
 

3) ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 

3.1. Os órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, fundos 
especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas pelo 
poder Executivo Municipal, que participaram dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de 
preços elencados no preâmbulo desta Ata de Registro de Preços a integrarão. 
 

3.2. Os órgãos participantes deverão: 
 

a) promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador a fim de obter a indicação do fornecedor, dos 
quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados; 

 
b) manifestar, formalmente, para o órgão gerenciador o interesse em celebrar o contrato. 
 
c) Transferir os recursos financeiros para o órgão gerenciador, referentes ao quantitativo solicitado. 

 
4) UTILIZAÇÃO POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 

 
4.1. Os órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, fundos 

especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas pelo 
poder Executivo Municipal que não participaram dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os 
requisitos do Decreto Municipal n.º 146/2024, que não integrarão esta Ata de Registro de Preços, 
poderão solicitar ao órgão Gerenciador anuência a sua adesão. 
 

4.1.1. O pedido de utilização da Ata de Registro de preços deverá ser consultado ao órgão gerenciador da 
Ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão, devidamente formalizado por escrito pela 
Autoridade competente do órgão solicitante. 

 
4.2. Cabe ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras resultantes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais referenciadas neste item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata 
de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 

4.3.1. O total de utilização de cada item não poderá exceder ao quíntuplo do quantitativo inicialmente 
registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 
4.4. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata de Registro de Preços após a primeira 

aquisição ou contratação por órgão integrante da ata. 
 

4.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 

4.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observados a ampla defesa e o contraditório, de 



  

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 
4.7. Compete ao órgão não participante a responsabilidade de adimplemento das obrigações contratuais. 

 
5) OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
5.1. Cabe ao órgão gerenciador à prática de todos os atos de controle e de administração do SRP, e ainda 

o seguinte: 
 

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços de todos os órgãos e entidades da Administração Direta e 
indireta. 

b) conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
 

c) celebrar a formalização do instrumento contratual do sistema de registro de preços. 
 

d) comunicar a celebração aos órgãos participantes, bem como as suas eventuais alterações. 
 

e) Colher as assinaturas e providenciar a imediata publicação da Ata de Registro de Preços, bem como 
das possíveis alterações na imprensa oficial. 

 
6) OBRIGAÇÕES DO PROMITENTE FORNECEDOR 
 

6.1. Quando incluído na Ata de Registro de preços, está obrigado a celebrar os instrumentos contratuais 
nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria ata, quando 
convocado. 
 

6.2. Manter durante a validade da Ata de Registro de Preços todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
 

6.3. Submeter-se-á a todas as normas e condições do edital e seus anexos, que integram esta Ata de 
Registro de Preços, independente de transcrição. 
 

7) ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

7.1. Toda vez que for constatado através de pesquisa de preços, que os valores registrados na Ata de 
Registro de Preços estão divergentes daqueles praticados no mercado, o Órgão Gerenciador poderá: 

 
7.1.1. Revisar os itens com preços superiores ou inferiores aos praticados no mercado, na forma da Lei 

14.133/21 
 

7.1.2. A Ata de Registro de Preços será revogada na ocorrência do disposto na Lei 14.133/2021. 
 
7.2. A revisão dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato, nos casos previstos no art. 124, inciso II, alínea "d" da Lei 14.133/2021, deverá ser realizada 
mediante comprovação oficial, fundamentada e aceita pela Administração Municipal. 

 
7.3. O PROMITENTE FORNECEDOR deverá demonstrar de maneira clara a composição do preço de cada 

item constante de sua proposta, através de Planilha de Custos contendo: as parcelas relativas à mão-
de-obra direta, demais insumos, encargos em geral, lucro e participação percentual em relação ao preço 
final. 

 



  

7.4. A não apresentação da Planilha de Custos impossibilitará ao Órgão Gerenciador do Registro de Preços 
de proceder às futuras revisões, caso venha ao PROMITENTE FORNECEDOR solicitar equilíbrio 
econômico-financeiro. 

 
7.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o PROMITENTE FORNECEDOR comprovar e justificar as 

alterações havidas na planilha apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a nova 
composição do preço. 

 
7.6. No caso do detentor do Registro de Preços ser revendedor ou representante comercial deverá 

demonstrar de maneira clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição das 
parcelas relativas ao valor de aquisição do produto com Notas Fiscais de Fábrica/Indústria, encargos 
em geral, lucro e participação percentual de cada item em relação ao preço final (Planilha de Custos). 

 
7.7. A critério do Órgão Gerenciador poderá ser exigido do PROMITENTE FORNECEDOR lista de preço 

expedida pelos fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de início de sua vigência e 
numeração sequencial, para instrução de pedidos de revisão de preços. 

 
7.8. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o Órgão Gerenciador adotará, para verificação 

dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre 
empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela 
própria unidade ou por instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros 
adotados pelo Governo Federal, devendo a deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração 
solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para 
decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. 

 
7.9. O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do julgamento da licitação, 

devidamente apurado, e os propostos pela Detentora do Registro de Preços, será mantido durante toda 
a vigência do registro. O percentual não poderá ser alterado de forma a configurar reajuste econômico 
durante a vigência deste registro. 

 
7.10. A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da data da publicação da deliberação 

na imprensa oficial. 
 

7.11. É vedado ao PROMITENTE FORNECEDOR interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite 
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 

 
8) CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
8.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para 
fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 
 
8.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados da Ata e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 



  

 
8.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
8.5 . A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
8.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
8.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
 
8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de irregularidade constatada.    
 
8.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior. 
 
8.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice da 
Ata que represente o menor valor acumulado no período, desde que a Contratada não tenha sido responsável, no 
todo ou em parte, pelo atraso no pagamento. 
 
8.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
8.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
8.14. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
9. PENALIDADES  

9.1. Ficará impedido de licitar e contratar com o município, sendo descredenciado do cadastramento de 
fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e terá seu registro cancelado, além de sanções civis e 
criminais, após prévio processo administrativo garantido a ampla defesa e o contraditório, quando: 

 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de preços; 



  

b) recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

c) ensejar o retardamento da entrega do objeto da licitação; 
d) não mantiver a proposta; 
e) deixar de entregar, ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame; 
f) fraudar a execução do instrumento contratual; 
g) for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração pública; 
 
h) cometer fraude fiscal. 

 
9.2. Nenhum pagamento isentará a FORNECEDORA das suas responsabilidades na entrega do objeto, 

as quais prevalecerão até a vigência da Ata de Registro de Preços e da garantia do produto, quando 
for o caso. 
 

9.3. A FORNECEDORA ficará sujeita, em caso de inadimplemento de suas obrigações, às penalidades 
previstas na Lei Federal n.º 10.133/21, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

 
9.4. A FORNECEDORA após regular apuração pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos 

assumidos estará sujeito à aplicação das seguintes penalidades: 
 

a) advertência;  
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar e  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.  
 

9.4.1 Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.  
b) as peculiaridades do caso concreto  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  
 

9.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da comunicação oficial.  
 
9.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 
9.7 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.  
 
9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021.  
 
9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 



  

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
 
9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  
 
9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
 
9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

 
9.15 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, após conclusão de processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da 
notificação administrativa à FORNECEDORA, sob pena de multa. 
 
9.16 O cancelamento do registro, assegurado o contraditório, é formalizado por despacho da autoridade 
competente do órgão gerenciador. 
 

10. CANCELAMENTO 
 

10.1. DO REGISTRO DOFORNECEDOR 
 
10.1.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
 
c) não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 
 
d) sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
10.2. DO REGISTRO DE PREÇO 

 



  

10.2.1. O registro de preços poderá ser cancelado na hipótese prevista no subitem 9.1 ou, ainda, na 
ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados, justificados e por motivo de interesse público; 

 
10.2.2. O cancelamento parcial ou total de itens registrados far-se-á sempre a critério do órgão 

gerenciador, nas hipóteses previstas nesta Ata de Registro de Preços. 
 

11. DOCUMENTAÇÃO 
 

11.1. A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir 
especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes, que fazem parte deste 
instrumento independente de transcrição: 
 
a) Processo Administrativo nº XXXXXXXXXXXXXXX; 
b) Edital de PREGÃO N.° 001/2026 (ELETRÔNICO) e anexos; 
c) Proposta do PROMITENTE FORNECEDOR. 

 
12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
12.1. Fica eleito o foro da Cidade de Camaçari, Estado da Bahia, como o competente para dirimir questões 

decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as partes a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

 
Camaçari-BA , ........ de ...................... de 2025. 

 

ASSINAM 

AUTORIDADE COMPETENTE DO ÓRGÃO  
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

SECRETARIA DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CPF XXX.XXX.XXX-XX 
RG XX.XXX.XXX-XX 

 

PROMITENTE FORNECEDOR  

FORNECEDORES QUE ADERIRAM AO PREÇO 
REGISTRADO POR ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 

1º 

2º 

3º 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2026  
ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO N.º ____/___ 

 
Contrato de prestação de serviços que entre si 
celebram a CÂMARA MUNICIPAL DE 
CAMAÇARI e a empresa __________________ 

 
A Câmara Municipal de Camaçari, inscrito no CNPJ n.º xxxxxxxxxxx com sede na xxxxxxxxxxxxxx, 

representado neste ato pelo Secretário de ******************************, Sr. **********************************, brasileira, 

portadora do RG n.º ****************************, inscrito no CPF sob n.º **********************************, doravante 

denominada CONTRATANTE, e (PESSOA JURÍDICA), com sede à (endereço), (mail), (telefone), inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n° (CNPJ) representada neste ato por 

(REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA), (profissão), (nacionalidade), (estado civil), portador da carteira 

de identidade n.o (CI) inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° (CPF), doravante denominada 

CONTRATADA, cuja celebração foi autorizada pelo despacho às fls. do processo administrativo n.º 969/2025 

e que se regerá pelo disposto na Lei Federal n.º 14.133/2021 e   pelo Decreto Municipal n.º 146/2024 e legislação 

pertinente, as quais as partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas seguintes 

cláusula que se anunciam a seguir e do qual ficam fazendo parte integrante, independente de transcrição, os 

documentos: 

 
a)     Edital de Pregão n.º 001/2026 (ELETRÔNICO) e seus anexos. 
b) Proposta apresentada pela CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 
Contratação de empresa para fornecimento de material de expediente, visando atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Camaçari - BA. 
 
§ 1º A licitante obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e dentro do 

prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas compras de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de acordo 
celebrados entre as partes, na forma do art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO RECURSO FINANCEIRO 

 
As despesas para pagamento deste contrato correrão à conta dos recursos da Dotação Orçamentária a seguir 
especificada: 
 

Und. Gestora Projeto/Atividade Elemento de Despesas Fonte 

XXXXXX XXXXXXXX XXXXXXX XXXX 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
 
O valor global deste contrato é de R$ ____ (__________), constante da proposta de preço apresentada pela 
CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total entrega do presente objeto. 
 
 



  

 
§ 1º REAJUSTAMENTO  

 
I. Durante o período de 12 (doze) meses os preços propostos serão considerados fixos e 

irreajustáveis, na forma da Lei.  
 

II. Havendo prorrogação no prazo contratual, após 12 (doze) meses, com data-base vinculada à 
data do orçamento estimado, poderá haver reajustamento de preço, ficando definido o do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo– IPCA, como índice de preço básico a ser utilizado nos 
cálculos de reajustamento, ou outro na forma da Lei.  

 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do orçamento 
estimado. 

§ 1º O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento 
da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE), tomando-se por base a data da apresentação 
da proposta. 

I- A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos 
realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, 
assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do 
contrato. 

II- Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá 
vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

III- Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso Il, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do Contratado. 

IV- O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições 
de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto 
contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

§ 2º REVISÃO  
I. A revisão de preços poderá ocorrer para manutenção do equilíbrio econômico financeiro do 

contrato, na forma da lei, devidamente comprovada e justificada a necessidade.  
 

II. Quando, antes da data do reajustamento, tiver ocorrido revisão do contrato para manutenção 
do seu equilíbrio econômico financeiro, será a revisão considerada à ocasião do reajuste, para 
evitar acumulação injustificada. 

  
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO  
 
5.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para 
fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 



  

 
5.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados da Ata e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
5.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
5.5. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
5.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
5.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de irregularidade constatada.    
5.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior. 
5.10. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice da 
Ata que represente o menor valor acumulado no período, desde que a Contratada não tenha sido responsável, no 
todo ou em parte, pelo atraso no pagamento. 
5.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS  
 
O instrumento contratual celebrado durante a validade da Ata de Registro de Preço, poderá ter vigência de até 12 
(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, conforme Arts. 106 e 107, da 
Lei 14.133/2021.  

 
§ 1º   ENTREGA: Conforme o anexo I Termo de referência.  



  

 
§2º  O prazo deste contrato poderá ser alterado mediante Termo Aditivo, obedecendo aos limites legais, do art. 

107 da Lei 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO LOCAL DE ENTREGA 
 
7.1 Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada, em até 15 dias corridos, após a emissão da Ordem 
de Fornecimento, na Rua de Contorno do Centro Cultural, s/n, Bairro Centro - Camaçari/BA - CEP 42800-
907; 
 
7.2. A contratante fara jus às garantias contratuais, bem como a legais, sobre o produto ou serviço no prazo que 
se conta os 30 ou 90 dias, conforme adequação a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 
 
7.3. Se após o recebimento definitivo do produto for encontrado algum “Vício oculto”, o fornecedor substituirá o 
item no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento do aviso escrito enviado por e-mail. 
 
7.4. Todas as despesas de entrega correrão por conta da contratada, como seguro, transporte, frete, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários; 
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
 
A CONTRATANTE e a CONTRATADA, deverão obedecer aos direitos e obrigações a seguir: 
 

§ 1º DOS DIREITOS 
 

a) Constituem direitos da CONTRATANTE, receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e 
da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e nos prazos convencionados. 

 
§ 1º DAS OBRIGAÇÕES (Conforme Termo de Referência) 

 
a) Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

 
a) Efetuar o pagamento ajustado;  
 
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 

 
c) Fiscalizar a entrega dos serviços. 

 
b) Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 
a) Cumprir fielmente com as condições e especificações contidas neste Contrato, do Termo de 

Referência (Anexo I) do Edital que instruiu esta contratação, que são partes integrantes deste 
instrumento contratual independente de transcrição;  
 

b) Constatado defeito do material, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar com a data de 
entrega do material, deverá a contratada provê a troca do produto; 

 
c) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 



  

d) Apresentar durante a execução do Contrato, se solicitado, documentos que comprovem cumprir a 
legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

 
e) Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a causar ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na 
execução do Contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 
sujeita; 

 
f) Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da legislação fiscal (Federal, 

Estadual e Municipal) e da legislação social, previdenciária, trabalhista e comercial, decorrentes da 
execução do presente Contrato; 

 
CLÁUSULA NONA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 
 
Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam devidos em 
decorrências direta ou indireta do presente contrato, ou da sua execução, serão de exclusiva responsabilidade do 
contribuinte, assim definido na Norma Tributária. 
 
§ 1º Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, as quais 

prevalecerão até a vigência das garantias previstas na Legislação. 
 

§ 2º A CONTRATADA ficará sujeita, em caso de inadimplemento de suas obrigações contratuais, às 
penalidades previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021 com alterações posteriores, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES  
 
À CONTRATADA serão aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem 
prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo garantido a ampla defesa e o 
contraditório: 
 

a) advertência;  
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar e  
d)declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.  

 
§1º Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.  
b) as peculiaridades do caso concreto  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública  
e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  

 
§2º A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da comunicação oficial.  
 



  

§3º As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
 
§4º Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação.  
 
§5º Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
§6º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão 
ou entidade promotora da licitação. 
 
§7º A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
§8º Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
§9º Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
 
§10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
§11 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO 
 
A alteração de quaisquer das cláusulas ou condições contidas neste contrato só poderá ser procedida mediante 
Termo Aditivo, assinado pelas partes, resguardado o disposto no art. 124 da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO  
 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte, sem 
prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO 
 
A extinção do contrato poderá ser: 



  

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, 
ou por decisão judicial. 

Parágrafo único - A extinção deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o 
limite dos prejuízos causados a CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pela 
CONTRATANTE na forma que a mesma determinar. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES 
 
A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou 
a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
§ 1º A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, 

contribuições fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre 
a compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito 
de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

 
§ 2º A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações no 

fornecimento dos produtos e/ou serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que 
haja culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando 
comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por ordem 
expressa e escrita da CONTRATANTE. 

 
§ 3º Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a CONTRATADA 

acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos, 
emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais valores 
serão imediatamente excluídos, com o reembolso do valor que porventura tenha sido pago à 
CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE 
 
Fica estabelecido que na hipótese da CONTRATANTE deixar de exigir da CONTRATADA qualquer condição 
deste contrato, tal faculdade não importará em novação, não se caracterizando como renúncia de exigi-la em 
oportunidades futuras. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
 
Fica eleito o Foro da Cidade de Camaçari, Estado da Bahia, como o competente para dirimir questões decorrentes 
do cumprimento deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim justas e acordadas, firmam as partes o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual 
teor, para que produza os efeitos jurídicos. 
 
Camaçari – Bahia,         de                          de 2026. 

_______________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 



  

CONTRATANTE 
 

_______________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 

 
 

ANEXO VI - DADOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 
 

 
 

PROPONENTE 

NOME DA EMPRESA  

C.N.P.J. N.º  

ENDEREÇO  

TELEFONE  FAX  E-MAIL  

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

NOME COMPLETO  

C.I. N.º  

C.P.F. N.º  

PROFISSÃO  

NACIONALIDADE  ESTADO CIVIL  

ENDEREÇO RESID.  

 

DADOS BANCÁRIOS 

NOME DO BANCO  N.º DO BANCO  

NOME DA AGÊNCIA  N.º DA AGÊNCIA  

N.º CONTA CORRENTE  

 
 
 
 

__________________, _____ de _________________ de _______. 
                                         Local e data  

 
 
 

________________________________________ 
Assinatura Representante Legal e Carimbo 

 
 
 
 
 
 
 



  

 
 
 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE 

 
 

(Deverá ser redigida em papel timbrado ou carimbo da empresa). 

 
 

........................................................................................., ,inscrita no CNPJ n° ................................, DECLARA, 

para fins de participação no Pregão N.º XXXX/2026  (ELETRÔNICO), sob as sanções administrativas cabíveis e 

sob as penas da lei, que na presente data, esta empresa: 

 

 (       ) está enquadrada como MICROEMPRESA, conforme Inciso I  do artigo 3° da Lei Complementar n° 123 de 

14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante do parágrafo 4° do artigo 3° 

da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

 

(     ) está enquadrada como EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante do 

parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

 

(       ) não está enquadrada como MICROEMPRESA  ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE. Declara ainda ter 

conhecimento de que por esse motivo não será aplicado a esta empresa o tratamento exclusivo ou diferenciado 

concedido pela Lei Complementar n.º 123/2006. 

 
.......................................................................... 

(data) 
 

........................................................................... 
(nome e assinatura do representante legal) 

 
OBSERVAÇÃO:  

 

1- assinalar com um ”X” a condição da empresa. 

 

2- esta declaração deverá ser entregue junto com o documento de credenciamento e a não apresentação, 

implicará na inaplicabilidade do tratamento diferenciado para o licitante, não podendo o mesmo invocar esse 

tratamento diferenciado no decorrer da licitação. 

 



  

 
 
 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

(Deverá ser redigida em papel timbrado ou carimbo da empresa). 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
• Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que 
determina a lei nº 14.133/21, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (    ). 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 

• Tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação, e tem plena aceitação das regras e das condições gerais da contratação (art. 67, VI, da Lei 
14.133/21); 

• Declaramos, para fins de direito, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, 
em qualquer de suas esferas e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação no 
presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com 
efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

• Não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil, de gerência, administração ou tomada de 
decisão, (inciso IV, do art. 14° da Lei 14.133/2021);  

• Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

• Não está impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (inciso III, 
do art. 14 da Lei 14.133/2021);  

• Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social (inciso IV, do art. 63, da Lei 14.133/21), bem como as reservas de cargos previstas na legislação 
(art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

• Que cumpre as condições de habilitação e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores;  

• Que cumpre as normas relativas a saúde e a segurança do trabalho de seus empregados, excluindo no que 
se refere a este aspecto quaisquer responsabilidades da Câmara Municipal de Camaçari. 

   _______________, ______ de _________________________ de _____. 

Local e data 

 

Licitante interessado  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116


  

ANEXO IX – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

(Deverá ser redigida em papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

 

ASSUNTO: PREGÃO N.º 001/2026 (ELETRÔNICO). 

 

 

OBJETO: ............................................ 

 

Designação de Representante 

 

 

Através da presente credenciamos o (a) Sr.(a)............................, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

..........................., e cadastro no Cadastro de Pessoas Físicas sob o no .............................., a participar da Licitação 

instaurada pela Câmara Municipal de Camaçari, na modalidade de PREGÃO Nº 001/2026  (ELETRÔNICO), na 

qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa 

........................................., bem como formular propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar e praticar todos os 

demais atos inerentes ao certame. 

 

 

____________________, ______de ______________de __________  

 Local e data  

 

 

 

________________________________ 

Carimbo e assinatura 

 


